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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL

	APELANTE
	:
	MULTI CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA

	ADVOGADO
	:
	ELVIS DEL BARCO CAMARGO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	CRISTINA LUISA HEDLER

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS

	ADVOGADO
	:
	CESAR VILAZANTE CASTRO E OUTROS(AS)

	.
	:
	.

	EMBARGANTE
	:
	MULTI CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA

	EMBARGADO
	:
	O V. ACÓRDÃO DE FLS. 343/7


RELATÓRIO

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR):

Multi Consltoria e Comunicação Ltda opõe embargos de declaração (f. 350) ao acórdão da T7/TRF1 (f. 343/7), datado de 28 MAI 2013, que negou provimento à sua apelação e deu provimento, em parte, à apelação da FN, nesses termos:
“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL — OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS: RESGATE — DECADÊNCIA – HONORÁRIOS.

1.
As obrigações ao portador da ELETROBRÁS, tomadas pelos consumidores de energia elétrica em ressarcimento ao Imposto Único sobre Energia Elétrica (empréstimo compulsório), nos termos da Lei nº 4.156/62, Lei nº 5.073/66 e Lei nº 5.824/72, possuíam prazo de vinte anos para seu resgate, nos termos do parágrafo único do art. 2º, da Lei nº 5.073/1966. 

2.
Exigível o título, o prazo para reclamar o seu não pagamento é de cinco anos, nos termos do Decreto-Lei nº 644, de 22 JUN 1969.

3.
Decorridos mais de cinco anos do vencimento do título, aplicável a decadência.

4. 
O CPC (art. 20, "caput", e §4º), nas hipóteses em que não houver condenação, determina que os honorários advocatícios devidos ao vencedor "serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz atendidas as normas das letras "a" a "c" do §3º" ([a] o grau de zelo do profissional; [b] o lugar de prestação do serviço; e [c] a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço). 

5. 
Consideradas as variáveis legais e o valor atribuído à causa (R$ 496.112,84), razoável a majoração da verba honorária para 5% do valor da causa, consoante jurisprudência sedimentada nesta Turma.

6.
Apelação do autor não provida. Apelação da FN provida, em parte: honorários advocatícios majorados para 5% sobre o valor da causa.”
A impetrante (particular) sustenta “omissão”, alegando que o acórdão recorrido não esclareceu se a verba honorária majorada será rateada ou será direcionada apenas à FN.

Resposta da FN (f. 352/3), pelo não provimento dos embargos.

Autos recebidos em gabinete em 25 JUL 2013.
É o relatório.

VOTO

Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se presta a via ora eleita.

A apelação tem como efeito peculiar a devolução da matéria impugnada: princípio tantum devolutum, quantum appellatum, consagrado no art. 515, caput, do CPC.

Se apenas a FN recorreu para majorar a verba honorária, apenas a ela se aproveita o provimento da apelação. A majoração da verba honorária por força do recurso da FN não alcança a Eletrobrás, por importar em violação à regra do efeito devolutivo da apelação, ao beneficiar parte que não recorreu e sequer figurou como apelante.

Dispõe o art. 48 do CPC:

"Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes distintos; os atos e as omissões de um não prejudicarão nem beneficiarão os outros."

Aplica-se, portanto, a legislação processual vigente: a majoração dos honorários advocatícios atinge apenas ao litisconsorte recorrente, no caso, a FN, devendo a Eletrobrás receber, a título de honorários, apenas o valor fixado em sentença (R$ 1.000,00), à míngua de recurso de apelação próprio.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração da impetrante.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL
RELATOR
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